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Tráns. 

Ed'.:OCUttJr ØES 11. 

h:inces e ofwmageti;__ 

JuN 2.ClikA" AO PAULO 
" 	 RA MUNICIPAL DE 

Vereador Eliseu Gabriel Int *leg. pardeip-' 

C.091. no 
01 - PL 
01- 00313/201 1  

_ 	- 

R-L.4-tA-s-ra.14 
Eliseu Gabriel 

Vereador — PSB 

2 8 JUN 2011 

es9..? 	i..11CX0_=_I 

vree. n't>,..(7_3.../ 3 	; 

' 	- 
Assis 

I GO . 1 n^S 

PRESI DE N 

teplets_ãi 

Descentraliza o processo de aquisição de 
uniformes escolares no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

JOS POLIC NETO 
A Câmara Mu icipal de São Paulo decreta: 

Ar. 1 	prefeitura do Município de São Paulo, quando da aquisição de 

uniformes escolares para a rede municipal de ensino, fica autorizada a fazê-lo 

de forma descentralizada, através de órgãos de sua representação regional. 

Parágrafo único. Os uniformes escolares citados no caput deste artigo serão 

prioritariamente adquiridos de empresas de confecções de pequeno porte ou de 

cooperativas de costureiras instaladas em cada respectiva região da Cidade. 

Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Art. 3 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16
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lede/4RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Vereador Eliseu Gabriel 

! 

1 
 "Folha ri'  a2-  (1-0 anexo --- 1•

do proc. ri°,01_ 3 ..f 3 (-!: 20 

e--  ArfEUNIA C. '..,./"',. A i O'r_7,110 1 
Assi.:te -.t.,.: Ny, •::1-nr.;:lzar 	I :--.5.r ,,, .....—_—__ 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa utilizar o poder de compra do 

município para, promover a distribuição de renda e o fortalecimento das 

pequenas e médias empresas de bairros, dando-lhes o tratamento ordenado 

pelo artigo 170, inciso IX da Constituição Federal que verbera, in limine: 

"IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital 

nacional de pequeno porte." 

Por seu turno, o artigo 179 do mesmo diploma legal determina que, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios hão de dar tratamento jurídico 

• 	diferenciado às micro empresas e empresas de pequeno porte. 

Art.179 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim 

definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, ..." (g.n) 

A ordem expressa no artigo 170, inciso IX e artigo 179 da 

Constituição Federal visam proteger as micro, pequenas e médias empresas, 

uma vez que estas, por questões econômicas óbvias e, não obstante sua função 

social de distribuição de renda, possui inúmeras desvantagens em relação as 

grandes empresas. 

Não é possível combater a pobreza e os fatores de marginalização 

se não houver uma legislação comercial com critérios e exigências 

administrativas que promovam a distribuição de renda através do incentivo às 

micro, pequenas e médias empresas. 

A Relação Anual de Informações Sociais - Rais 2001 dá conta de 

que, no comércio, cerca de 78 % dos postos de trabalho formais estão nas 

micro e pequenas empresas e apenas 9% nas médias empresas. 

Somente através de incentivo ao pequeno comércio e às 

cooperativas de bairro é que se poderá, aumentar o número de empregos e 

promover a justa distribuição da renda. 

Conto com o apoio de meus nobres pares na aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° 19 	"" 	 -1  3 	de 20./14  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

(a) 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Propo‘iturAs, 

Efetuada a autuanão, encaminho os presentes autos 

Análise Prévia das 

para prosseguimento. 

• • • 
.........•+••■.••• 	 • 

JAU 
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USTO PIMENTA 
Controle do Processo Legislativo 
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ASÁUSZÍA DAS PROPOSITURÃ9.  
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CÂMARA 	 ti ,ku iMULO 
Seguem junta (s) o(s) documento(s) de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha e 

PrOCeSSO n° 	L// /1  ..ii"  

Sonsa Maria S. 
F rretra 

Re.. 100.996 	
I 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0313/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site WWW p ref e it u ra s p ov b r/ I eq islação e  no site www.senado.qov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras providências, 
especialmente seu artigo 30 ; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.371, de 4 de junho de 2002, que dispõe sobre o uso de uniformes 
pelos alunos da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.064, de 14 de outubro de 2005, que dispõe sobre a inclusão de 
calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público; 

-Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 16 
da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002,que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

-Lei Municipal n° 14.964, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre a padronização do 
uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

-Decreto n° 51.450, de 29 de abril de 2010, que estabelece a padronização do 
uniforme escolar da rede municipal de ensino de que tratam as Leis n° 13.371, de 4 de 
junho de 2002, e n° 14.964, de 20 de julho de 2009; 

-Decreto n° 52.010, de 16 de dezembro de 2010, que altera disposições do Decreto n° 
51.450, de 29 de abril de 2010; 

-Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de cooperativas 
em licitações e contratações nos casos que especifica; 

-Portaria n° 4081 Ano: 2008 Secretaria: SME Publicada a 1°/10/2008, folha 17 
Ementa: Aquisição e distribuição dos uniformes e kits escolares para alunos da rede 
municipal de ensino. Revoga P 5117/07; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• 	
clu 

ProcesA 	
I 

ia Maria S. F atraíra 
Son  

100.996  

São Pau de julho de 2011. 
1 

40t.~4"■■••■■•••■•■„„, 
o de Carvalho Giannini 

Procurador upervi or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Portaria n° 4794 Ano:2008 Secretaria:SME Publicada a 11/12/2008, folha 14 Ementa: 
Altera o subitem 1.1 da P 4081/08. Aquisição e distribuição de kits escolares para os 
alunos da rede municipal de ensino; 

-Resolução n° 05, de 28 de abril de 2009, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências; 

-Resolução n° 13, de 02 de dezembro de 2009, que cria a Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana, e dá outras providências; 

-PL n° 0591/02, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a criação 
do Programa de Cooperativas Populares da Prefeitura do Município, especialmente 
seu artigo 3°; 

-PL n° 0686/09, que institui a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Folha n 

La000consoi 	 Page 1 of 57 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Processo ' ? (9 O 
Sonia Maria z reira 
Re.. 100.996 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitáção destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm  28/6/2011 M
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pera-e-espeelfree-ohjete:der eerrtratet 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5 2  a 
12 deste artigo e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 

Ok parágrafo seguinte e no art. 32 da Lei n 2  8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

'Revogado pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

II 	produzidos eu prestados por empresas brasèleires; c (Redação dada pela Medido Provisório n° 405 dc 

• IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 4° (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Nes processos dc licitação previstos ne -eaput, poderá ser estabelecido margem dc preferência poro 

Provisória 	nn 400, dc 2010) 
—§-6-12. A margem dc preferência por preduto7 	fif+Ip0 CiC produtos ou grupo dc serviços, o que refere o 

II 	- efeito na arrecadação dc tributes federais, estadeais c municipais; c (fricluíde pela Medida Provisório n° 
495, 	de 2010)  

III 	- desenvolvimento c inovação tecnológica realizeelos no País. (Incluído pele Medido Provisório n° 495 de 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1 j_03/Leis/L8666cons.htm  28/6/2011 
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serNtiçer: 

§ 59  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas 
de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas 
de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela 
do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios 
operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 72 Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 

40  podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído pela Lei n° 9,648, de 
1998)  

§ 811  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela  
Lei n°11.107, de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 

10 obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 
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V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justific 	Oneepude7 r 	etida 
sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabeleci 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos 
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 3° do art.  

Spétesc cm que-ficarão au¡cita3 à licitação; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 4) 	no mercado; (Redação dada_pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em 
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)  

eveffeçãe-pféNtiet 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

tentajeses-perra-e-Pee}ef-Pérbliee 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redacão dada pela Lei 
n°8.883, de 1994)  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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*e uttedkfillEtle ce XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, 

desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

• 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;(Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, unidades 
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal 
e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica com 
recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas subsidiárias 
e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no 
âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para 
a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida. 
(Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004)  

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em 
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XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445, de 2007).  

XXVIII 	- (Vide Medida Provisória n° 392, de 2007} 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484, de 2007).  

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças 
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído pela Lei n°  
11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a 
prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. (Incluído pela 
Lei n° 12.188, de 2.010) Vigência  

Provisória 	n°405, dc 2010) 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3 2, 42, 52  e 20 da Lei n2  10.973, de 2 
de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

• autarquia c fundação qualificados, na forma da Ici, como Agências Executivas. (Incluído peia Lci n° 0.048 do 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) 
para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Redação dada pela 
Lei n° 11.107, de 2005)  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 1 

Sortia Maria S Ferrekks 
100.996  	 

.:510 
9- 	

41 1,Page 1 of 1 

Jiria 

1/1 
Titulo: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

il._ ...-- 	. 
Jia-a n. 

4'rocectUNI 1 
Sorna IsAa"a S. 
Re•• 10 -996  

erre'e 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimentç de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção ie obras, além de trabalhos técnico-
científicos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art: 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contYto ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 10  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n. 0  10.544, de 31. de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal • 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
11

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



r' 	4Y1 	t* • : 1 

f 
''ff 	: ■■:.)-Oi t I 

 

; 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
31

3/
20

11
. L

UI
S 

FE
RN

AN
DO

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13371 

Total de referências : 

• 
Page 1 of 1 

¡
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Pt.. 100.996 
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LEI No 13.371 04/06/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o uso de uniformes pelos alunos da rede municipal de ensino. 
Projeto de Lei No 62/2002 (ver documento) 
Antonio Goulart 

Decreto no 46.079/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.450/2010 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

[ Back 

htto://cm332adm/scri Dts/wxis.exenah/ 	 4/7/2011 
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LEI No 13.371, DE 4 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 62/02, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

• 

Dispõe sobre o uso de uniformes pelos alunos da rede municipal de ensino. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos da rede municipal de ensino usarão uniformes ou vestimenta 
padronizada, onde conste o nome da escola. 
§ 	- Para os fins do disposto no presente artigo, as escolas adotarão as normas e padrões 
fixados pelo órgão competente do Executivo. 
§ 20  - Fica terminantemente vedada a imposição de qualquer atitude que venha a causar 
constrangimento, de qualquer natureza, ao aluno, em decorrência do uso previsto no 
"caput" deste artigo. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da sua 
promulgação. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14064 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.064 14/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos alunos da 
Rede Municipal de Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público. 

Projeto: Projeto de Lei No 120/2005 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/7/2011 
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LEI No 14.064, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 120/05, do Vereador Goulart - PMDB) 
Dispõe sobre a inclusão de calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos itens que compõem o uniforme escolar dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino fica incluído calçado padrão tênis, de fornecimento obrigatório pelo Poder 
Público. 
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Unia Maria S. F 
Re . 100.996 LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 

(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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Sônia Maria S. 
Re Q. 100.996 

§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7 0  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das muitas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
11

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



n 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
31

3/
20

11
. L

UI
S 

FE
RN

AN
DO

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



rolhp 

1 ‘ /P 

Sonia Maria S. FeJ 
Re c. 100.996 

• 

LEI N0  14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2° Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 3 0  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10 0/0 (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Sorna Maria S. Fe ens 
Re 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 
R 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14964 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.964 20/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a padronização do uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 123/2009 (ver documento) 

Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 51.450/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

htt g://cm332adm/scriipts/wxis.exe/iah/ 	 4/7/2011 
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LEI No 14.964, DE 20 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  123/09, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a padronização do uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A padronização dos uniformes escolares da rede municipal de ensino, prevista 
na lei municipal n 0  13.371/2002, deverá considerar: 
I - a necessidade da imediata identificação dos alunos integrantes da rede municipal de 
ensino, 
II - a possibilidade de reaproveitamento dos uniformes em anos consecutivos; 
III - a conseqüente redução de custos; 
IV - o estímulo a um ambiente escolar estável e harmonioso; e 
V - a segurança dos alunos dentro e fora do ambiente escolar. 
Art. 2° A administração pública deverá fixar o padrão a ser adotado para o uniforme 
escolar, observando as seguintes características, entre outras: 
a) cores; 
b) modelo; 
c) desenho detalhado de todas as peças que compõem o uniforme; 
d) tamanhos adequados às faixas etárias e tipos físicos; 
e) conforto; 
f) durabilidade; 

adaptação às condições climáticas; 
h) número mínimo de peças que compõem o enxoval escolar; e 
i) normas e procedimentos para tecidos, modelagem e costura. 
§ 1° (VETADO) 
§ 20  Poderão ser adotados uniformes diferenciados para os diversos níveis de 
escolaridade: infantil, médio ou fundamental, devendo, entretanto, ser preservadas as 
cores regulamentadas. 
Art. 3° Fica expressamente proibido o uso de propaganda ou publicidade, de forma 
direta ou indireta, bem como logomarcas ou símbolos que identifiquem ou vinculem os 
uniformes escolares à gestão municipal ou a partidos políticos. 
Art. 4° Deverá ser utilizado o brasão oficial do Município de São Paulo e a inscrição 
"Prefeitura da Cidade de São Paulo". 
Art. 50  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 

Praceso n° 
aLas 

'Efl 	9-4 5 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 51450 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: DECRETO No 51.450 29/04/2010 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece a padronização do uniforme escolar da rede municipal de ensino de que tratam as 

Leis no 13.371, de 4 de junho de 2002, e no 14.964, de 20 de julho de 2009. 
Revogação: Revoga o Decreto no 46.079/2005.; (ver documento) 

Decreto no 52.010/2010 - Revoga os incisos II e VII do parágrafo único do art. 4° deste 
Decreto. (ver documento) • 

Legislação explicativa: Lei no 13.371/2002 - Dispõe sobre o uso de uniformes pelos alunos da rede municipal de 
ensino.; (ver documento) 
Lei no 14.964/2009 - Dispõe sobre a padronização do uniforme escolar na rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Dec. 52.010/2010 - Altera o art. 5° deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/7/2011 
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f*roceo n•191/1 
Sonia Maria S. Fe rea 
Re 100.896 

r° - 
Folha no 

PUBLICADO DOC 30/04/2010, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 51.450, DE 29 DE ABRIL DE 2010 
Estabelece a padronização do uniforme escolar da rede municipal de ensino de qu 
tratam as Leis n 0  13.371, de 4 de junho de 2002, e n 0  14.964, de 20 de julho de 
2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A padronização do uniforme escolar dos alunos da rede municipal de ensino 
de que tratam as Leis n 0  13.371, de 4 de junho de 2002, e n 0  14.964, de 20 de 
julho de 2009, fica estabelecida nos termos deste decreto. 
Art. 2°. O modelo, as características e as especificações técnicas dos tecidos e 
demais materiais utilizados na confecção dos uniformes escolares constarão de 
normas próprias a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Educação, 
observados os critérios de conforto, durabilidade e adaptação às condições 
climáticas, bem como o disposto no artigo 5° deste decreto. 
Art. 3 0 . No uniforme deverá ser estampado o brasão oficial do Município de São 
Paulo e a inscrição "Prefeitura da Cidade de São Paulo", sendo vedada a utilização 
de propaganda ou publicidade, de forma direta ou indireta, bem como de 
logomarcas ou símbolos que identifiquem ou vinculem os uniformes escolares à 
gestão municipal ou a partidos políticos. 
Art. 4°. O uniforme escolar será distribuído aos alunos matriculados nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil - EMEIs e nos Ciclos I e II das Escolas Municipais 
de Ensino Fundamental - EMEFs. 
Parágrafo único. Cada aluno receberá um "kit" de uniforme escolar, devidamente 
identificado, com os seguintes elementos: 
I - nome do aluno; 
II - nome dos pais ou responsáveis pelo aluno; 
III - nome da escola; 
IV - classe/ano; 
✓ - endereço da escola; 
VI - Diretoria Regional de Educação; 
VII - tamanho de cada peça componente do "kit". 
Art. 5°. Cada "kit" de uniforme deverá conter os seguintes itens: 
I - 1 (um) conjunto de bermuda e jaqueta, de cor predominante azul, em tecido 
próprio para o verão; 
II - 1 (um) conjunto de calça e jaqueta, de cor predominante azul, em tecido 
próprio para o inverno; 
III - 5 (cinco) camisetas brancas; 
IV - 5 (cinco) pares de meias; 
✓ - 1 (um) par de tênis. 
Parágrafo único. Os tamanhos dos uniformes serão adequados às faixas etárias e 
aos tipos físicos dos alunos. 
Art. 6 0 . As Unidades Escolares deverão adotar medidas que visem a valorização do 
uniforme escolar, bem como a conscientização dos alunos e responsáveis quanto à 
importância de seu uso e adequada conservação, em observância ao disposto no 
artigo 1° da Lei n 0  14.964, de 2009. 
Art. 7 0 . A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá normas complementares 
necessárias ao pleno cumprimento deste decreto. 
Art. 80 . As despesas decorrentes deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  46.079, de 15 de julho de 2005. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de abril de 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 29 de abril de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 17/12/2010, p. 1 c. 3 

g  

iProcesso n• 
Sonha Maria S. Freira 

r i 3/i3 

do Folha re• 

Reg. 100.996  

DECRETO No 52.010, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010 
Altera disposições do Decreto no 51.450, de 29 de abril de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 5° do Decreto no 51.450, de 29 de abril de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5°. Cada "kit" de uniforme deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 
I - 1 (um) conjunto de calça e jaqueta, de cor predominante azul; 
II - 5 (cinco) camisetas brancas; 
III - 5 (cinco) pares de meias; 
IV - 1 (um) par de tênis. 
Parágrafo único. Os modelos e tamanhos dos uniformes serão adequados às faixas 
etárias e aos tipos físicos dos alunos." (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
incisos II e VII do parágrafo único do artigo 4 0  do Decreto no 51.450, de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2010. 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52091 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: DECRETO No 52.091 19/01/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2011 
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PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

DECRETO No 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei no 6.452, de 1° de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário no 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial no 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 1°. Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 30 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria específica. 
Art. 2 0 . Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1° deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 3 0 . Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1° deste decreto. 
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Art. 4 0 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de janeiro 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 

de 2011, 4570 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 1 

'Busca no portal  

t 16°C 

1 ServçoaIA Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Tipo: PORTARIA 

4081 Número: 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Secretaria: 

Folha e 	do 

Procej;10 	(=UI 
Sonha Maria S. e eira 
Re.. 100.996 

Enviar Limpar 

Ano: 2008 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N ° : 4081 Ano: 2008 Secretaria: SME 

Publicação 
1/10/2008, Folha 17 

Ementa: 

AQUISICAO E DISTRIBUICAO DOS UNIFORMES E KITS ESCOLARES PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. REVOGA P 5117/07. 

Ver alterações 

Ver texto integral  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 2011 
	

Contato 1 Mapa do sita 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/pesqnu.. . 4/7/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 5 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  4081 Ano: 2008 Secretaria: SME 

Voltar 
	

Imprimir  

PORTARIA 4081/08 - SME 

30 DE SETEMBRO DE 2008 

Dispõe sobre a aquisição e distribuição dos Uniformes e Kits Escolares para os alunos da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências 

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais e, 

• CONSIDERANDO, 

- o disposto no art. 3g da Lei ng 14.439, de 19/06/07 

- a necessidade de, gradativamente ampliar o número de itens que comporão os Kits Escolares fabricados a 
partir de produtos reciclados 

- a necessidade de se definir o módulo para aquisição do Uniforme Escolar e Kit Escolar, 

RESOLVE: 

1 - A aquisição e distribuição de Uniformes e Kits Escolares para aos alunos da Rede Municipal de Ensino, 
observarão os dispositivos da presente Portaria. 

1.1 - Uniforme para alunos de EMEI, EMEF, EMEE. 

1 Conjunto tactel (inverno) 

1 Conjunto helanca (verão) 

4 camisetas 

4 pares de meia 

1 par de tênis 

1.2 - Uniforme para alunos de EJA 

4 Camisetas 

2. O módulo para aquisição e distribuição de Kits Escolares pela CONAE-G para alunos de CEI, EMEI, 
EMEF, EMEE, EJA, fica fixado para os anos letivos subseqüentes, conforme segue: 

2.1 Kit Escolar para alunos de CEI 

Quantidade Produto 

1 - Agenda Escolar 

1 - Caixa de massa para modelar (12 cores) 

1 - Caixa de caneta hidrográfica grossa (12 cores) 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/7/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 5 

1 - Caixa de giz de cera grosso (12 cores) 

1 - Kit pintura a dedo (6 cores) 

1 - Pincel n.2  O (chato) 

1 - Pincel n. 2  18 (redondo) 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

1 - Caixa de tinta plástica (6 cores) 

2.2 Kit Escolar para alunos de EMEI 

Quantidade Produto 

1 - Agenda Escolar 

1 - Apontador com depósito 

010 	2 - Borracha branca 

1 - Caderno grande espiral para desenho (96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

1 - Caixa de massa para modelar (6 cores) 

1 - Caixa de caneta hidrográfica fina (12 cores) 

1 - Caixa de caneta hidrográfica grossa (12 cores) 

2 - Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 

1 - Caixa de giz de cera grosso (12 cores) 

1 - Kit pintura a dedo (6 cores) 

1 - Caixa de lápis de cor grande (12 cores) 

11, 	6 - Lápis grafite (2 mm) 

1 - Pincel n. 2  O (chato) 

1 - Pincel n. 2  18 (redondo) 

1 - Tesoura escolar (sem ponta) 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

1 - Caixa de tinta plástica (6 cores) 

2.3 Kit Escolar para alunos de EMEF/EMEE - ENSINO FUNDAMENTAL I 

Quantidade Produto 

1 - Agenda Escolar 

1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca 

1 - Caderno grande espiral para desenho (96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/7/2011 
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Prefeitura da Cidade* de São Paulo 	 Page 3 of 5 

3 - Caderno brochura (96 folhas) 
Foksis4 

Procies.so 
2 - Caderno brochurão (96 folhas) 

3 - Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e capa origem PET reciciadoS.)nia Maria S 
f.  

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 

1 - Caixa de caneta hidrográfica fina (12 cores) 

2 - Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 

1 - Fita métrica 

1 - Caixa de lápis de cor grande (12 cores) 

6 - Lápis grafite (2 mm) 

1 - Pincel n. 2  O (chato) 

1 - Pincel n. 2  2 (redondo) 

1 - Pincel n.2  3 (redondo) 

1 - Régua plástica 30 cm - origem PET reciclado 

1 - Tesoura escolar (sem ponta) 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

2.4 ENSINO FUNDAMENTAL II 

Quantidade Produto 

110 	1 _ Agenda Escolar 

1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca 

1 - Caderno grande espiral para desenho (96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

6 - Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e capa origem PET reciclado 

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 

3 - Cola 

1 - Compasso 

1 - Esquadro 452  - origem PET reciclado 

1 - Esquadro 602  - origem PET reciclado 

Ferreivii 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/7/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 4 of 5 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 	 jn° 

1 - Caixa de lápis de cor grande (12 cores) 	 proceisnw 9( 
Sonia Maria S Ferreira 

6- Lápis grafite (2 mm) 	 Re 100.995 

1 - Pincel n•g O (chato) 

1 - Pincel n.g 2 (redondo) 

1 - Pincel n.g 3 (redondo) 

2 - Régua plástica (30 cm) - origem PET reciclado 

10 - Saco plástico 4 furos grosso (0,19) 

1 - Tesoura escolar sem ponta 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

• 	1 - Transferidor 180 2  - origem PET reciclado 

2.5 Kit Escolar para alunos de Educação de Jovens e Adultos - EJA 

2.5.1 EJA - Etapas: Alfabetização e Básica 

Quantidade Produto 

1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca 

1 - Caderno espiral para desenho (grande 96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

6 - Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e capa origem PET reciclado 

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 

1 - Caixa de caneta hidrográfica fina (12 cores) 

2- Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67) 

1 - Caixa de lápis de cor (12 cores - grande) 

6 - Lápis grafite (2 mm) 

1 - Régua plástica (30 cm) - origem PET reciclado 

1 - Tesoura escolar sem ponta 

2.5.2 EJA - Etapas: Complementar e Final 

Quantidade Produto 

1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/7/2011 
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1 - Caderno espiral para desenho (grande 96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

6 - - Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e capa origem PET reciclado 

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 

1 - Caixa de caneta hidrográfica fina (12 cores) 

3 - Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67) 

1 - Caixa de lápis de cor (12 cores - grande) 

6 - Lápis grafite (2 mm) 

• 	1 - Régua plástica (30 cm) - origem PET reciclado 

1 - Tesoura escolar sem ponta 

1 - Compasso 

1 - Esquadro 45 2  - origem PET reciclado 

1 - Esquadro 602  - origem PET reciclado 

1 - Transferidor 180 2  - origem PET reciclado 

3. - Caberá à Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa - CONAE adotar as providências necessárias 
para que os uniformes sejam entregues nominalmente a todos os alunos, conforme informações fornecidas 
pelos pais quanto ao tamanho do calçado, dos conjuntos e das camisetas, observando-se, também, a 
necessidade de atestar o recebimento de todos materiais pelos responsáveis das unidades escolares. 

4. - Compete às Diretorias Regionais de Educação e as Unidades Educacionais acompanhar, supervisionar 
e avaliar as entregas que serão contratadas pela CONAE, representando à CONAE-G quanto a eventuais 
problemas detectados que deverão ser resolvidos durante a vigência dos contratos. 

• 	5. - A Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa - CONAE deverá adotar medidas que permitam 
efetivar as aferições da qualidade dos itens que compõem os Uniformes e os Kits Escolares, com apoio, se 
necessário, de instituições públicas especializadas (INMETRO, IPEM, Laboratório do Exército). 

6. - A Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa - CONAE deverá gradativamente e respeitados os 
limites orçamentários, propor programa anual de aquisição de itens do Kit Escolar fabricados a partir de 
produtos reciclados, nos termos do disposto na Lei Municipal n. 2  14.439/2007. 

7. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do ano de 2.009, 
revogadas, então, as disposições em contrário, em especial a Portaria SME n 2  5117, de 16/10/07. 

Voltar 
	L,J9iPprDir--J  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expedieritel Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 20111 Contato 1 Mapa do sita 1 
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1 Serviços  1 
COE IN 7kro W,,; 1 e 2 

!Busca no portal dade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

4794 Número: 

Enviar Limpar z.  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Ano: 1 	Secretaria: 

t;' ,Lit ■ -,a  no  

ProcessL° 
Sorna Maria S Ferretra 

e . 100.996 

Tipo: 

do • 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N ° : 4794 Ano: 2008 Secretaria: SME 

Publicação 
11/12/2008, Folha 14 

Ementa: 

ALTERA O SUBITEM 1.1 DO ITEM 1 DA P 4081/08. AQUISICAO E DISTRIBUICAO DOS UNIFORMES E KITS ESCOLARES PARA OS ALUNOS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

Ver texto integral  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 20111 El Contato 1 Mapa do sita 1 

htto://www3.13refeitura.S13.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 4/7/2011 
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!Busca no portal 

CiÀk,. 1 e 2 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  4794 Ano: 2008 Secretaria: SME 

PORTARIA 4794/08 - SME 

 

Voltar 
	

[.imprimir  

Introduz alteração no subitem 1.1. do item 1 da Portaria n 2  4.081, de 30/09/08, que dispõe sobre a aquisição 
e distribuição dos Uniformes e Kits Escolares para os alunos da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

• 	I - O item 1 da Portaria SME 4.081, de 30/09/08 fica alterado no subitem 1.1, com a seguinte redação: 

"1 	  

1.1 - Uniforme para alunos de EMEI, EMEF, EMEE. 

5 camisetas 

5 pares de meia 

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 20111E111 Contato 1 Mapa do site I 

htti)://www3. prefeitura.S13-gov.br/cadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/7/2011 
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Tipo: PORTARIA 

5047 Ano: 

Enviar.  

Número: Secretaria: I 

Limpar 

1 Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 
proc,L53.,/ 
Sonia 	freirn 
Ren. 100.93 

}Busca no portal  

• 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N ° : 5047 Ano: 2008 Secretaria: SME 

Publicação 
23/12/2008, Folha 18 

Ementa: 

EXCLUI O SUBITEM 1.2 UNIFORME PARA ALUNOS DO EJA-4 CAMISETAS, DO ITEM 1, DA P 4081/08(SME). 

Ver texto integral  

Voltar.  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 20111= Contato 1 Mapa do site 1 
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M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
11

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



uuuu iviumtapai uu jiu ri1U10 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

F~ o° 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2009 

Total de referências : 1 

Sonia Maria S.eira 
Reg. 100.996 

err 
 

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 28/04/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 8/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; José Américo; Eliseu Gabriel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
11

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



R . 

*ntl1e5adf1`4 , 

rtnri> 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
31

3/
20

11
. L

UI
S 

FE
RN

AN
DO

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0  08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO 	E ELISEU ABRIEL - 
PSB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2° Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I — acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 
II — propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III — propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal n°123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV — sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal n 0  
123/06; 
V — propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI — trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII — analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII — sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX — propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X — sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à temática; 
XI — elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1° A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
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Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela 
representados. 
Art. 4 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 70  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 13 02/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Resolução No 35/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

k.,aulata iviumuiptu ue ao rilL110 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 13 AND 2009 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 28/6/2011 
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ire RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO N°35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paul stana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 20  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 7 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 8° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0591/2002, da Vereadora Claudete Alves. 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Cooperativas Populares 
de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Program 
Cooperativas Populares, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Tra alho e 
Solidariedade da cidade deSão Paulo. 
§ 1 0 : O objetivo do Programa de Cooperativas Populares é estimular a geração de renda e a 
organização de profissionais que atuem em atividades de costura, manutenção e construção 
civil, entre outras. 
§ 20 : As Cooperativas deverão ser organizadas, prioritariamente, levando-se em conta o 
critério territorial, sendo estimulada a organização dos trabalhadores existentes na área de 
abrangência de cada Sub-Prefeitura. 
§ 30 : Com a finalidade de fomentar a organização e incentivo as Cooperativas, deverá ser 
mantido cadastro dos profissionais, organizado na forma descrita no parágrafo anterior. 
Art. 2 0  - O Programa de Cooperativas Populares deverá ter como critérios para o 
cadastramento dos interessados os mesmos critérios adotados em outros Programas da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade de Trabalho, priorizando 
os desempregados, as pessoas com mais de quarenta anos e as pessoas entre dezesseis e 
vinte anos. 
Art. 30  - Para incentivar o Programa de Cooperativas Populares de que trata esta lei o 
Executivo Municipal deverá estimular a execução de serviços contratados pela 
Administração para que sejam realizados pelas Cooperativas. 
§ 1 0 : As Cooperativas organizadas por profissionais da área de costura poderão ter suas 
atividades voltadas à confecção dos uniformes escolares cedidos pela Administração 
Municipal aos alunos matriculados na rede oficial de ensino. 
§ 20  - As Cooperativas organizadas por profissionais das áreas da construção civil, pintores, 
marceneiros, encanadores, eletricistas, vidraceiros, tapeceiros, poderão ter as suas 
atividades voltadas à manutenção dos Equipamentos Públicos de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 40  - As Cooperativas Populares criadas em conformidade com esta Lei deverão 
ministrar cursos de formação, atualização e qualificação profissionais, gratuitamente, aos 
interessados, maiores de 16 anos, respeitando, prioritariamente, o critério estabelecido no 
parágrafo segundo do artigo primeiro desta Lei. 
Art. 50  - Os jovens entre 16 e 20 anos, beneficiados pelo Programa de Cooperativas 
Populares, deverão apresentar certificados de matrícula e freqüência escolar para continuar 
a usufruir o Programa. 
§ 1 0  - Aos jovens de 16 a 20 anos beneficiados pelo Programa de Cooperativas Populares 
deverão ter acesso aos outros Programas da Prefeitura, principalmente os que abranjam a 
área de informática. 
Art. 60  - A remuneração das Cooperativas deverá ser publicada em Diário Oficial, submetida 
à apreciação do Tribunal de Contas do Município e deverá ser efetuada com base em uma 
planilha de referência dos valores dos serviços, instituída especificamente para os fins desta 
Lei, com base em pesquisas de mercado realizadas pela Administração Municipal. 
Art. 70  - O Poder Executivo deverá elaborar os instrumentos necessários à implementação 
do Programa, estabelecendo os mecanismos necessários para a prestação de contas. 
Art. 80  - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo máximo de 30 
dias, a contar da data de sua aprovação. 
Art. 90  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em 
contrário. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 

p10591-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0686/2009 do Vereador Claudio Fonseca ( 
"Institui a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo e dá outras providências. 
Art. 1° - Fica instituída a Política Municipal de Apoio •ao -Cooperativismo, 

compreendendo o conjunto de atividades exercidas pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, que venham beneficiar direta ou indiretamente o setor cooperativista na 
promoção e no desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que reconhecido o 
seu relevante interesse público. 

§ 1° - O desenvolvimento da presente política, não implicará na intervenção 
municipal, mas em fortalecimento das cooperativas e na manutenção de sua 
autonomia. 

§ 2° - Os objetivos das cooperativas serão os definidos em seus respectivos 
estatutos e sua estruturação legal segue a legislação pertinente„. , 

Art. 2° - São objetivos da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 
I. Prestar apoio técnico, financeiro e - operacional ao cooperativismo no município, 

promovendo, quando competir, : parceria para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 

II. Estimular a forma cooperativista de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da 
legislação vigente; 

III. Promover estudos, peS. quisaS, eventos, campanhas e orientações, de forma a 
contribuir com o desenvolvimento da atividade cooperativista no âmbito do município, 
através de: 

a. Divulgação das políticas governamentais para o setor; 
b. Estímulo ao desenvolvimento das atividades cooperativistas; 
c. Incentivo à utilização do sistema cooperativo como alternativa à redução da 

informalidade profissional no município; 
d. Estimulo à que empresas com sede no município de São Paulo, tomadoras de 

serviços de cooperativas, contratem cooperativas com sede no município, visando 
combater a evasão fiscal associada ao sistema cooperativista no município. 

Art.30  - As cooperativas deverão estar registradas nos órgãos público e privado 
competentes: na Juncesp - Junta Comercial do Estado de São Paulo-; na Ocesp - 
Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo-, nos termos do artigo 107 da 
Lei Federal no 5.764/71, nos termos da legislação federal e estadual conexo e nos 
órgãos fazendários Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 40  - Nos procedimentos lecitatórios, promovidos pelo poder público, para 
prestação de serviços, obras, compras, publicidades, alienações, locações e convênios, 
participarão as cooperativas legalmente constituídas em conformidade com a Lei 
Federal 5.764/71, a Lei Federal 8.666/93, a Lei Estadual 12.226/06 e o Decreto 
Estadual no 54.103/09. 

Art.5° - O Poder Executivo fica autorizado a promover o parcelamento de dívidas 
tributárias e taxas municipais de cooperativas legalmente constituídas, em consonância 
com a política municipal de tributos. 

Art.6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
a contar da data da sua publicação. 

Art.7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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roiha n°  if do proc. 
n°. 	51 1   de 204) 

Rubem D 	ancini 
11257 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16-01936/2011 	 p10313-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0313/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa 

descentralizar o processo de aquisição de uniformes escolares no Município de São Paulo. 

Ainda de acordo com a propositura, os uniformes escolares serão prioritariamente 

adquiridos de empresas de confecções de pequeno porte ou de cooperativas de costureiras 

instaladas em cada respectiva região da cidade. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 

artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, todos da Lei 

Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente local da matéria referida na 

propositura. 

• 	
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(In, Curso de Direito Constitucional, 2° Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841), mais 

precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse "interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar 
interesse" municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município." (In, Competências na Constituição de 1988, 4a edição. São 
Paulo: Atlas. p. 97 e 98) 

Além disso, o projeto cuida de matéria relativa a licitação e contratos, sobre a qual compete 

à União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
p10313-11J 	
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• ,Ána n °  50 do 

n°.0/ 	de )/ 

Rubem 	ancini 
F 11257 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10313-11 

Federal, nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da 

Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Desta forma, os demais entes da federação são obrigados a seguir a legislação federal 

sobre licitações e contratos, no que for relativo à norma geral, restando-lhes, quanto ao 

mais, poder regulatório próprio, nos termos do art. 129 de nossa Lei Orgânica que reza: 

Art. 129. As licitações e contratos celebrados pelo Município para compras, obras e 

serviços serão disciplinados por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela 

União, os princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo do 

interesse público e dos que lhe são correlatos. 

Tal entendimento é seguido, também, pela Procuradoria Geral do Estado, que em parecer 

publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 

6.544/89 frente à nova Lei Federal n° 8.666/93, assim se pronunciou: 

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de licitação e 
contrato administrativo (CF, art. 24, § 2 °). Assim, pode editar regras sobre o assunto, 
desde que respeitadas as normas gerais contidas na lei nacional (CF, art. 22, XXVII). Por 
isso, o advento da LF não revogou a lei estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os 
decretos que a regulamentaram. Esses diplomas continuam em vigor, no que não 
confiitarem com as normas gerais contidas no diploma nacional. 
Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do dispositivo estadual, 
deve-se atentar que, no uso de sua competência legislativa suplementar, o Estado pode 
ampliar as hipóteses de exigência de licitação (eliminando casos de dispensa, p. ex.), 
ampliar a participação no certame (elevando o número de participantes ou restringindo 
as exigências de habilitação, p. ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos limites 
dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações (impondo a 
participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p. ex.). Regras desse teor 
não conflitam com as normas gerais da LF, porque editadas justamente para dar maior 
eficácia aos princípios da licitação". 

Cumpre consignar que a propositura ao dar prioridade à aquisição de uniformes de 

empresas de confecção de pequeno porte ou de cooperativas de costureiras, também 

atende ao disposto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal que traz parâmetros que 

visam assegurar tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte, objetivando reduzir a desigualdade existente entre elas e as demais 

empresas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov ,br 
p10313-11J 
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Folha n° 51 	do proc. 
n°.  01-  ?f3 de 201_,_ 

Rubem 	ncini 
11257 .  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10313-11 

Nesse diapasão, também a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 - 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte que dispõe sobre o 

direito de preferência dessas empresas. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em lq • 1.2.(1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasacov.br  
p10313-11J 
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Rabirct1 ConiSO dO  
ação Pabli 

João Carlos 
Técnico 

tave3 
strativo 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_JJ 

k0.3  

mo 

 

Conferido 
nuckern D  
Técrijc c mancirll 

rativo 
F 11.257 

À douta CornisdodekdministragoPidka. 

Em,),L1 

Rubem D 	ancins 
Técnic lorninistrativo 

F 11.257 

Ao Vereador! À Vereadora 

,644  
tara r&atar 
:Sala da Comissão de Administração Pública. 

Em 7-4 i  3 r  `20 /2- 

Presidente 
Obs. O prezo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3° artigo 63 do RI. 

Redistribuído ao Vereador  - 1 .L513d  (U-00640 
Para relatar. 

a Comissão de Admini 
‘'S  	 

egue 	juntado, nesta data documento(s) 

e papo de informação rubriwdo — sdb folha(s) 
52- 	m 2 103 /  12  

Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 - Técnico Administrativo 
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O 

A AL lO MÓTE0 

DOMINGOS DISSEI NOEMI NONATO 
	

SOUZA SANTOS 

 

Folha n• 	 do 

Processo n° et 	I 

Litlane utf."74.1re 
RF. 11.095 - SGP-12 16 - PAR 

16- 00659/2012 

é"-A &ui!'" MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 313/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, "descentraliza o processo de aquisição de uniformes escolares no 
Município de São Paulo e dá outras providências." 

Dispõe a iniciativa que a prefeitura do Município de São Paulo, 
quando da aquisição de uniformes escolares para a rede municipal de 
ensino, fica autorizada a fazê-lo de forma descentralizada, através de órgãos 
de sua representação regional, sendo que tais uniformes serão 
prioritariamente adquiridos de empresas de confecções de pequeno porte ou 
de cooperativas de costureiras, instaladas em cada respectiva região da 
Cidade. 

Justifica o autor, que a iniciativa visa utilizar o poder de compra 
do município para promover a distribuição de renda e o fortalecimento das 
pequenas e médias empresas de bairros embasandó-se em diretrizes 
constitucionais. 

Alega, também, que somente através de incentivo ao pequeno 
comércio e às cooperativas de bairro é que se poderá aumentar o número de 
empregos e promover a justa distribuição da renda. 

A Comissão de Constituição, Ji&tiça,Legislação Participativa 
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da, proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante - interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação.- 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Z 5/5ig 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 17- RELCOM 
www.camara.sp.ww.br 	 17- 00650/2012 
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Vereador / À Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Tránsito 
EconôrWca, Turismo, Laze 
Em O  / 

Pres, 
Obs. O prazo para manife a ão é de 8 dias, nos 
termos do § 3 0  artigo 63 do 1. 

row~ii.“~a~ae. 

Pubilcap no DIÁRIO OFICIAL 

de_15/ Oj 	 

página 	coiuna 	 

.! Conferido: 

Otg)C)
2,s  

wog 

Co-PA 
e.„ 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 

i\ tvídade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia.  
Em  P) Vo,Vrà .  às 

Ebalne G' 

RF. I 	5 

Gaviou 
mar 

nesta data docurnento(s) 

e 	 i; 44. _:r.) rube,csulo 	cob folha(s) 

53 	Ern Q. .J,  10  
Sandra Paula C $. Rode 

0 	 0  
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Em Se 10 /2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  33  

Do processo PL n.° 01 -3 13) t em 30/10/2012 	Sandra Paula Tiemi de Souza Horie 
Técnico Administrativo — RF: 11402 

Redesignação 

Ao Vereador 

Relatar 
Sala da Comissão de Transito, Transportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 

• 

• 
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• 

Segue 	'untado 	nesta d:ata docurnento(sj 

n4-Dácv_45.5___ Em 12.1_11—Li1J—. 
e paNi do Intorrnaçüc nbr;cado .cob fothe(s) 

Sandra Pe .Y\*Y. S. Horle 
FtF. 11.402 - Técnico Administrativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
11

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folhari° 	.54 	d. 

PrOC33.150 	0À  - 3J31 1  

Ssrairs Pau! . S. Horle 
RS'. 11.402 - SGP-12 

)1_ 31312011 16 - PAR 
16- 01797/2012 

PARECER I 	 A COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°313/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, "descentraliza o processo de aquisição de uniformes escolares no 

Município de São Paulo e dá outras providências." 

Dispõe a iniciativa que a prefeitura do Município de São Paulo, 

quando da aquisição de uniformes escolares para a rede municipal de 

ensino, fica autorizada a fazê-lo de forma descentralizada, através de 

órgãos de sua representação regional, sendo que tais uniformes serão 

prioritariamente adquiridos de empresas de confecções de pequeno porte 

ou de cooperativas de costureiras, instaladas em cada respectiva região da 

Cidade. 

Justifica o autor, que a iniciativa visa utilizar o poder de 

compra do município para promover a distribuição de renda e o 

fortalecimento das pequenas e médias empresas de bairros embasando-se 

em diretrizes constitucionais. Alega, ainda, que somente através de 

incentivo ao pequeno comércio e às cooperativas de bairro é que se 

poderá aumentar o número de empregos e promover a justa distribuição 

da renda. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se 

favoravelmente à aprovação do projeto. 

Considerando que a iniciativa potencializa positivamente a 

operação das pequenas e médias empresas, bem corno, favorece 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396- 17- 01819/2012 M
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fona 

Proceeso 	313 
CancitaP2u.15:r" Huie 

F. 11.402 - SGP-12 

PL 313/2011 

geração de empregos e a atividade econômica nos próprios bairros de 

nossa cidade, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do presente projeto 

de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo Lazer e Gastronomia, em 1p (di 

Relator 

AU LIS OMURA 
Pres 1- nte 

OLIVEIRA 
J... 

SENIV 	OURA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Ao Nobre Verpador / À No 

CO-5 
Ptkr,n 

2  

e Vera 

1)1°Ic

soortes  .  

Obs. 
termos 	, 

'TM/ 311,-/FtiR *24 

PARA ARQUIVAMENTO nos 

rmos do artigo 275 do Fleg!mento interno. 

São Paulo, OD\I 01- / 

140aTé,  
MATSIO 

tO 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 09-D 
págdiê____coi. 01 
Conferido 

'Blindai E 2U&a T. 8. Horto 
onwoAdmintotrathro 

rtF. 11.402 

	

-‘4 .01,9utirA, 	
ott, 

Wto-00-96,5, 	
0/9)191 

WX4rá" 	
. b.14ollw 

	

oretwte.,,, 	ininuattitreo 
el. 1.4W 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 

L1212.--às  
RF 

ERGIO HORTA 
R 101.089 
SfIcretário 

1L, 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 45 	folhas. 

Arquivado em Qa a o  

Lucas M 	
Alv Soto 

Técnico • dministrativ o 
RF 11.234 

SeQuefrn) Juntado(s), nesta data. 

docurnento(44 reibdcodo(*) sob 
fogsartia frdarinaçõo 

snb 

Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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27 MAR 2013 

Sala das Sessões, 

Verea 
NONATO 
- Líder PSB 

flr 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

Folha n° 5 10 Processo 
n° 01 -.à.13 •oe ozo , 

EU% Lopes Silvédo 
RF 11.393- SGP-33 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00293/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011,P1 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 
8 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012, 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/20141  

PL 544/2012, PL 45/2012. 

PDL 91/2012 

; 
PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PIO 2/2012, PLO 3/2009. 

Projeto de Decreto Legislativo 

Projetos de Resolução 

sPc 
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ADE FANÇA SILVA 
Supervis 	 e de Arquivo Geral 

GP.33 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fol n° 

do processo n° 	Q 4  - 543 	de 20 4A. 	 /020.13 (a) 	  

 

 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Eilet• Lopes Sltrésto 
RF if 101. e e` r• .k3 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE '- AINON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe se Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

// ti, 3 
na Cicone 

Assistente Pariarnentar 
Registro 100.406 
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RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte 
Em 

r=.el .. Oli O / Z-Ofj 

_________  , 

Ao Nobre Vendo!)  / À NAr 

'Para reJahr: 
	~  

saft., da C ,J:nisção de Educa, 

Pmr 

É3 de 8 dias, os 
clu R. 1. 

às  12  

GIO HORTA 
ou 

creterio 

C 

_ 

49, 0111155_0 e. 
OS 104 /c20 (3 

- 

Segue  — juntado — nPsta data docurnei':os 
e papel de informação rubi',eadcf_--_,sob 
n,  5/) 

Em: OS/ as, 
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Portanto, favorável é o nosso parec r. 

Sala da Comissão de Educação, Cult e Esportes, em 

REIS 
kPRESI 

17- RELCOM 
17- 00607/2013 

- Relator ORLA 

OTA 

TONINFIO VESPOLI 

16- PAR 
16- 0060312013 

PARECER I•4 - 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 313/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que descentraliza o 
processo de aquisição de uniformes escolares no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer pela favorável ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia se 
manifestou favoravelmente ao projeto. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois a propositura visa 
descentralizar o processo de aquisição de uniformes escolares, dando prioridade à aquisição 
pela Prefeitura Municipal de uniformes de empresas de confecçã , pequeno porte ou de 
cooperativas de costureiras, instaladas em cada respectiva região a cidade, contribuindo para 
o fortalecimento das micros, pequenas e médias empresas. 

r """ FM MUNICIPAL DE 

) PAULO 

CLCI 
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Publicado no MARIO CIM.IAL 

de  o~S / C6- . ,  7 	>~ 

página 	Coluna 

Conferido: 	 ' 

ti 	j 

r` 
r 

MANO: SERGi-O HORTA 
RF 101.080 
Govetério 

AC deFÉs0~. 10 

E w  Osi  St 
 - ~: ~ —3 

 

	

MAP40 	HOi»fW 
RE 1® .0a0 

t io 

RECEBIDO 
Comi o de Finanças e rça ento 
Em 	 s 

RF 

Rubem  Da 	nctn i 
Técnico 	, linistrativo 

F 11.257 

Ao Vereador / Á Vereadora 

Para relatar.  
Saia 	co aspo de Fina ças e Orçamento. 
Em 

es dente 

--OS 
O praz Para mana estação é 

de 8 dias , nos 
 

 do .k amigo 63 jo Ri. 

r 

Pedido de vistas ao Vereador 1 à Vereadora 

n 

; fier-do na reunião oi ;,:,.;,::. 	05106 1

jno, 

 
' s~bs: o prazo para devo' :": , ' 	2 dia 

Lrrnos do § 40, artigo 63 faca 	JA 

Se - ~.. ~~t:+.!„~-_ jutt'arb_, nesta d:?ta documento(s) 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0— 
PROJETO DE LEI N° 313/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
autorizar a Prefeitura do Município de São Paulo, quando da aquisição de uniformes 
escolares para a rede municipal de ensino, a fazê-lo de forma descentralizada, através 
de órgãos de sua representação regional. 

Os mencionados uniformes escolares serão prioritariamente.•adquiridos- de 
empresas de confecções de pequeno porte ou de cooperativas de costureiras, 
instaladas em cada respectiva região da Cidade. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução , correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 42) 03~ 2fl1~ 

11 

. ~No Trípoli 	Ver. u 	Ver. Auréli Nomura 

r. J ir Tatto 	 Vera. Ma#a.Gesta 
	

Ver. Milton Leite 
~ 	 ctAacn nv~-ro cvNHc~- 

V 	Fiorilo 	 Ver. icardo Nunes 	Ver. laFad-M~ 
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17- 0017612014 
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